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VETO TOTAL AO 

PROJETO DE LEI Nº 233, DE 2004

Mensagem nº 19/2007 do Sr. Governador do Estado

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 233, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.074.



De iniciativa parlamentar, a propositura institui a Política de Saúde no Trabalho para o servidor público do Estado, determina a criação de estrutura própria para esse fim e dá providências correlatas.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.



Cabe registrar, de início e enfaticamente, que o Governo compartilha a justa preocupação do Legislativo com a saúde integral e o bem-estar laboral dos servidores, elogiável fundamento do projeto, e vem implementando a largo tempo ações preventivas e corretivas de higidez, conforto e segurança no trabalho.



Neste sentido, a Secretaria da Saúde noticiou existir no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE o “Programa Prevenir”, em execução desde 1998, que disponibiliza ações de prevenção e controle de doenças no local de trabalho, promove atuações educativas e estimula o autoconhecimento da situação de saúde dos servidores.



Em ampla abordagem, o programa trata da prevenção primária, secundária e terciária da saúde do servidor, por meio da sua proteção específica, do diagnóstico, do tratamento precoce, da limitação do dano e da reabilitação. Exemplificativamente, tem realizado a prevenção e o tratamento de tabagismo, sedentarismo, obesidade, hipertensão arterial, níveis de colesterol e triglicérides, diabetes, câncer de próstata, Papanicolau, ao lado da vacinação contra tétano/difteria e hepatite tipo B.


Conforme acentuado, o referido programa satisfaz plenamente o objetivo da proposição, deste modo afigurando-se desnecessária novas regras sobre o assunto.


A instituição de política no âmbito administrativo configura questão ligada primordialmente à função constitucional deferida ao Poder Executivo, e sua criação por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.



Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se refletidas no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Chefe do Executivo para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, bem como praticar os demais atos de administração.



É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de políticas administrativas, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo no exercício precípuo da função de administrar.



Nessa perspectiva, não cabe ao Legislativo editar normas da espécie, revelando-se inconstitucional por vício de iniciativa a propositura.



Finalmente, vale lembrar que o fato de a lei projetada assinalar, no artigo 5°, que as despesas decorrentes da sua execução correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, não afasta a sua deficiência, pois esta menção não representa autêntico dispositivo financeiro.



O artigo 25 da Constituição do Estado, saliente-se, estabelece taxativamente que “Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.



Aquele dispositivo, ao contrário da prescrição constitucional, não contém a indicação precisa dos recursos hábeis à cobertura dos ônus gerados pela lei, motivo por que, ao lado de acarretar sua ineficácia por impossibilidade de execução, impede o acolhimento do projeto, nos exatos termos do mandamento da Carta estadual, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 233, de 2004, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

